
 

 

Para ser aceita pelo Aqui Tem Farmácia Popular, a receita dos medicamentos deverá 

conter obrigatoriamente
1
: 

a) Carimbo e assinatura do médico. 

b) Endereço do estabelecimento de saúde  

c) Data da prescrição. 

d) Nome e endereço do paciente. 

As prescrições terão a validade 365 para anticoncepcionais e 180 dias para os demais 

medicamentos ou fraldas geriátricas. 

Além das exigências do programa devem ser seguidas as regras de prescrição do 

Sistema Único de Saúde do Município de São José do Rio Preto, lembrando que é  

dever do médico, registrar no prontuário do paciente o plano de tratamento, o que inclui 

os medicamentos prescritos, a dose, a posologia e o período.  

A prescrição de medicamentos deverá:  

a) Conter a identificação da Instituição e da Unidade da Saúde, bem como o 

telefone e endereço completo do local de trabalho do prescritor (unidade de 

saúde pública, hospital, ambulatório ou consultório médico)
2
. 

b) Conter o nome completo do paciente
2,3,4,5,7

, sendo permitida a prescrição pelo 

nome social conforme legislação em vigor
3,8

.  

c) Ser legível, escrita à tinta ou digitada, utilizando o sistema de pesos e medidas 

oficiais, indicando a forma farmacêutica, a concentração e a dose
2,3,4,5,6,7

. 

d) Conter a quantidade do medicamento, posologia e a duração do tratamento
2,3,5,6

, 

sendo permitida a adoção da expressão uso contínuo para o tratamento de 

condições crônicas e contracepção. 

e) A prescrição não poderá apresentar rasuras, emendas ou conter abreviaturas
2,3,5,7

. 

f) Conter o medicamento descrito pela Denominação Comum Brasileira (DCB) ou, 

na sua falta, a Denominação Comum Internacional (DCI)
3,5,6,7,9

. 

g) Conter a data de sua emissão
2,3,5,6,7,

. 

h) Conter o nome completo do prescritor, a assinatura e o número de seu registro 

no conselho de classe correspondente
2,3,5,6,7

.  
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